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    Eu não estou mais aceitando as coisas que não posso mudar,




    estou mudando as coisas que não posso aceitar.




    Angela Davis
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    ALGUMAS PALAVRAS INICIAIS




    “Quando me atrevo a ser poderosa, a usar minha força ao serviço da minha visão, o medo que sinto se torna cada vez menos importante”.




    Audre Lorde




    É uma honra e uma grande felicidade organizar e agora publicar o segundo volume do nosso Dicionário Feminista. Depois de publicar o volume um eu pensei que não seria preciso um volume dois, pois o primeiro livro já continha muitos verbetes. Mas, ao fazer a lista do sumário para esse segundo volume, eu pude é perceber, animada, que podemos já pensar no próximo... Os conceitos para as compreensões dos feminismos – seja no contexto brasileiro ou em outros – são diversos e carecem de melhores conceituações.




    Foi justamente isso que eu e todas as autoras que participaram desse novo volume tentamos fazer, apresentar os conceitos para a compreensão dos feminismos, movimento fundamental na luta pelo reconhecimento e fortalecimento dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero, raça, classe, sexualidade, dentre outras inúmeras opressões que podem nos atravessar.




    Diante dessas compreensões, esse novo volume do Dicionário Feminista Brasileiro nos desperta uma perspectiva de gênero para o campo jurídico, dos direitos humanos, das ciências políticas e sociais, traduzida através de discussões que dialogam esses eixos em mais de quarenta verbetes e nos aponta uma sociedade baseada nas opressões de gênero (bem como de raça e classe), que regulamenta os direitos das mulheres e estabelece privilégios para poucos – homens, ricos e brancos.




    Essa pode (e deve) ser compreendida como uma falha democrática que carece urgentemente de ser corrigida e não apenas para as mulheres, mas para o desenvolvimento de uma sociedade pautada nos direitos humanos, na pluralidade e no respeito à dignidade humana. Uma das formas de tentar sanar essa falha, acredito eu, é através do conhecimento. E por isso mesmo apresentamos aqui os verbetes de conceitos tão importantes de serem compreendidos, pois mais do que ser simplesmente um livro acadêmico, o Dicionário Feminista é um livro para pessoas, homens e mulheres, entenderem conceitos que estão dentro das discussões feministas e enxergarem a importância dessas discussões.




    Assim, com grande felicidade e orgulho trago agora o segundo volume do Dicionário Feminista, com esperança de que ele chegue nas mãos de muitas pessoas que possam compreender a importância dos debates que nos propomos a dialogar aqui, que entendam esses conceitos apresentados em verbetes e os passem adiante, pois assim avançamos rumo à uma sociedade melhor e mais democrática.




    Com carinho e votos de uma boa leitura,




    Bibiana Terra.


  




  

    APRESENTAÇÃO À OBRA




    “Uma revolução feminista sozinha não criará esse mundo; precisamos acabar com o racismo, o elitismo, o imperialismo. Mas ela tornará possível que sejamos pessoas – mulheres e homens – autorrealizadas, capazes de criar uma comunidade amorosa, de viver juntas, realizando nossos sonhos de liberdade e justiça, vivendo a verdade de que somos todas e todos “iguais na criação”. Aproxime-se. Veja como o feminismo pode tocar e mudar sua vida e a de todos nós. Aproxime-se e aprenda, na fonte, o que é o movimento feminista. Aproxime-se e verá: o feminismo é para todo mundo.”




    bell hooks1




    Com imenso prazer escrevo a apresentação dessa obra, que conduzirá você por uma jornada fascinante de descoberta, reflexão e transformação ao longo das próximas páginas.




    Em primeiro lugar, não posso deixar de expressar a honra que tive em acompanhar o desenvolvimento desse dicionário, desde os seus estágios iniciais até a sua conclusão. Foi uma experiência enriquecedora testemunhar o árduo trabalho de Bibiana Terra, cujo esforço e dedicação foram palpáveis em cada etapa. Cada longa noite, cada hora investida, cada desafio superado – tudo isso agora faz parte da beleza dessa obra.




    É verdadeiramente emocionante ver que todo o trabalho se materializou em algo tão significativo e impactante. A conclusão desse segundo volume não é apenas uma conquista monumental para ela, mas é também uma contribuição inestimável para a comunidade acadêmica e para todos que terão o privilégio de explorar cada uma das próximas páginas. Ver este trabalho publicado é a prova viva de que todo o esforço valeu a pena, e é um lembrete de que a paixão e a dedicação podem realmente mover montanhas.




    Além disso, a sua busca criteriosa por pesquisadoras de diferentes regiões do país, oriundas de diversas áreas do conhecimento, desempenhou um papel fundamental na composição desse segundo volume. A contribuição destas mulheres talentosas e engajadas trouxe uma riqueza imensurável de perspectivas e experiências, enriquecendo ainda mais a compreensão dos conceitos feministas apresentados.




    Ao longo dessa jornada intelectual, somos convidadas a refletir sobre as interseções de gênero, sexualidade, etnia, raça, classe e outros aspectos chaves para os debates dos feminismos no Brasil. Ao considerar uma variedade de perspectivas, podemos superar limitações individuais e buscar uma compreensão mais completa da realidade. Ao dar visibilidade as diversas formas de “ser mulher”, a obra contesta a ideia de que existe uma “mulher universal”, reconhecendo a multiplicidade de identidades, experiências e opressões que as atravessam.




    As mulheres são multifacetadas, cada uma delas trazendo um entrelaço único de experiências, vivências e perspectivas. Ao reconhecer e valorizar essa diversidade, estamos afirmando a individualidade e, ao mesmo tempo, desafiamos os estereótipos que limitam o que significa ser mulher. Este livro é um testemunho dessa diversidade, uma celebração da pluralidade das vozes femininas e uma prova de que juntas podemos formar um coro poderoso e transformador.




    Os verbetes representam uma fonte incessante de inspiração, uma união que rompe diversas barreiras e evidencia questões urgentes e cruciais que permeiam nossa sociedade. Cada verbete é um diálogo aberto com os leitores e leitoras, convidando-os a refletirem sobre as complexidades e nuances dos feminismos. E a pluralidade de visões e experiências, provenientes de diferentes contextos sociais, culturais e geográficos, enriquecem o debate, proporcionando uma compreensão mais ampla e uma análise profunda de cada um dos temas.




    Assim como o primeiro volume, esse segundo volume do dicionário feminista é uma realização notável no campo do feminismo no Brasil. Eles representam o comprometimento e a dedicação de cada pesquisadora envolvida. Cada palavra escrita nesses volumes é um reflexo do árduo esforço e da paixão dedicados à causa. Com sinceridade, expresso minha gratidão a Bibiana Terra e a todas as pesquisadoras por esse trabalho maravilhoso e paixão inabalável por essa causa tão significativa.




    Por fim, convido você a mergulhar nesta obra única, deixando-se levar pelo poder transformador de cada um dos verbetes, para questionar, para se inspirar e, quem sabe, para se transformar.




    Gabriela Maria Barbosa Faria2




    Paraisópolis – MG, 2023.




    




    

      

        1 HOOKS, bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. Trad. Ana Luiza Libânio. 3ª Ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019. P.15.


      




      

        2 Advogada. Mestra em Direito, com ênfase em Constitucionalismo e Democracia, pela Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM). Especialista em Direito Público e Direito Eleitoral. Professora de Direito Eleitoral na Escola de Formação Jurídica. E-mail: gabbibarbosaf@gmail.com
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    PREFÁCIO




    “Eu sou o resultado de todas as minhas experiências”.




    Essa frase, quando dita da boca para fora, é apenas uma frase de impacto. Mas quando dita e sentida, profundamente, a percepção que temos é diferenciada: realmente, eu sou o conjunto de tudo o que já vivi, de tudo que experimentei. A cada dia, temos novas oportunidades de conhecer pessoas, lugares, palavras... e assim, vamos acumulando contatos, vivências, vocabulário.




    Considerando isso, vejo a fase dos “porquês” da nossa infância com outros olhos. Como ela foi importante! Cansativa para nossos pais e familiares, com certeza. Afinal, não é fácil explicar tudo, e às vezes o tudo não tem explicação. Mas já nessa época a gente instiga a nossa curiosidade e tenta entender o sentido das coisas, a ideia e os conceitos. Conceitos esses que, assim como as experiências, vamos acumulando ao longo da vida.




    Mas conceituar não é uma tarefa simples. Exige estudo, dedicação e muita didática para ser compreendido, afinal, não basta falar bonito e ninguém entender nada.




    Nesse sentido, de conceituar termos técnicos, se fazer compreensível e acumular vocabulário, veio à tona a ideia de um dicionário. Inspirada na historiadora Gerda Lerner, que disse ser a ignorância uma das principais formas de manter as mulheres subordinadas, minha amiga e quem admiro muito, Bibiana, organizou o Dicionário Feminista Brasileiro, livro que reuniu 68 verbetes escritos por 58 mulheres pesquisadoras de todas as regiões do Brasil e das demais áreas de atuação profissional para ajudar no entendimento dos feminismos.




    Dentre tantas pesquisadoras e mulheres que têm a minha admiração, pude contribuir naquele primeiro volume com o conceito do verbete de “violência política de gênero”, um tema bastante caro para mim e ao qual me dediquei muito academicamente – inclusive no mestrado, em que dissertei sobre a participação feminina na política partidária do Brasil.




    O sucesso do livro foi tamanho – e os termos a serem conceituados são tantos – que o Dicionário ganhou um segundo volume. E eu, felizmente, fui presenteada com o desafio de prefaciá-lo. Tarefa nada fácil, mas com a qual espero tirar de você aí, leitor, um sorriso – mesmo que tímido – ao final.




    Esse novo volume traz em seu bojo conceitos muito interessantes, como “ações afirmativas”, “antirracismo”, “contrato sexual”, “democracia participativa”, “Lobby do Batom”, “teto de vidro”, dentre outros que já me deixaram curiosa. E espero que você também!




    Como eu vinha dizendo, sobre o acúmulo de conceitos ao longo da vida, ah... como a língua portuguesa é fantástica, não é mesmo? É até estranho como podemos nos deparar com palavras novas e até então desconhecidas na nossa língua mãe diariamente, já que falamos português desde que nos entendemos por gente. Mas talvez o encanto esteja justamente aí, no desconhecido. E buscando conhecer o não conhecido, vamos descobrindo coisas, termos, palavras. E caímos no resultado das experiências de que há pouco falei. É realmente maravilhoso!




    E mais maravilhoso ainda é aprender. Somos eternos aprendizes. E posso afirmar que nós, mulheres, somos especialmente corajosas. Como dizia João Guimarães Rosa, “o que a vida quer da gente é coragem”. Concordo e levo essa frase comigo, sempre. Mas das mulheres a vida – e os tempos – demandam coragem demais. Milton Nascimento também já dizia “Quem traz na pele essa marca possui a estranha mania de ter fé na vida”. Eu, em pleno século XXI, mulher branca, de classe média, letrada, posso usufruir de muitos direitos. Mas tenho plena consciência de que muita gente lutou para que hoje eu detivesse tais prerrogativas. E também sei que ainda nem todas as mulheres podem gozar dos mesmos direitos que eu. Por isso, essas lutas por conquistas não podem acabar. E não devem.




    Se somos o resultado de nossas experiências, e se tenho a possibilidade de experimentar hoje é porque pessoas - mulheres, em sua maioria - , lutaram para que eu tivesse essas oportunidades. Logo, eu devo continuar lutando para que as mulheres que ainda virão possam ter ainda mais oportunidades e acumulem mais conquistas. E sejam resultados mais expandidos de outras vivências.




    Não preciso ir muito longe para constatar isso. Na minha família, isso é muito claro: minha avó não pode concluir os estudos do “ginásio”. Minha mãe teve a oportunidade de entrar na faculdade. Eu já tenho pós-graduações. E espero que minha filha consiga muito mais, e que nem o céu possa limitá-la.




    Por isso e para isso, resistimos. E insistimos. Insistimos em estudar, em compreender, em nos fazer compreensíveis. Insistimos em lutar pelo que é certo e justo, em defender a verdade e em desafiar. Insistimos em dar oportunidades, em tratar igualmente os iguais, em incluir e em fazer da nossa realidade algo melhor para todo mundo. Insistimos em acabar com o preconceito em razão da cor, do gênero, da classe, da orientação sexual. Insistimos em ser livres.




    E, especialmente no contexto de direito das mulheres, insistimos em políticas que deem segurança para que andem tranquilas nas ruas, sem medo. Insistimos em não deixar mulheres serem vítimas de violência – qualquer que seja a modalidade: física, patrimonial, emocional... Insistimos para que mais oportunidades sejam criadas, em todos os eixos sociais. Insistimos para que sonhos sejam realizados. Insistimos em dizer que lugar de mulher é onde ela quiser. Insistimos para que as correntes que prenderam as mulheres que nos antecederam se quebrem de vez para que não sejam capazes de nos prender também. Insistimos em resistir.




    Diante disso, tento deixar minha - pequena - contribuição nessa linha evolutiva dos direitos das mulheres. Bibiana, a organizadora dessa obra e minha amiga pessoal, tem muita influência nisso: sempre abriu portas para mulheres e nunca fez questão de andar sozinha. Assim, busca dar espaço e andar de mãos dadas. Afinal, para se chegar mais longe, nada como a companhia.




    Somos o conjunto das experiências que nos permitiram viver. E serão o conjunto das experiências que nós permitirmos que vivam. Dessa maneira, que continuemos sendo o resultado de nossas vivências. Que tenhamos mais experiências. Que possamos criar novas oportunidades. Que continuemos insistindo em resistir. E que não percamos nunca a magia e a força que nos alerta.




    É preciso ter força, é preciso ter raça e gana sempre. Porque quem traz no corpo a marca Maria, Maria, mistura a dor e a alegria. Coragem! Nós estamos juntas.




    Letícia Maria3,




    São Paulo - SP, 2023.




    




    

      

        3 Letícia Maria de Maia Resende: Mestra em Constitucionalismo e Democracia pela Faculdade de Direito do Sul de Minas. Pós-graduada em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e em Direito da Diversidade e da Inclusão pela Faculdade Legale. Pós-graduanda em Legislação Penal Especial pela Faculdade Legale. Servidora pública da Assembleia Legislativa de São Paulo. Professora de Processo Penal em cursos preparatórios para o Exame da OAB (1ª e 2ª fases).
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    A MÍSTICA FEMININA




    
Emmanuella Denora4





    Em 1963 publicou-se o livro “A Mística Feminina” nos Estados Unidos da América, escrito por Betty Friedan. Em seus catorze capítulos e quase cinco centenas de páginas a autora parte de um incômodo próprio que ela percebeu compartilhado, o “problema sem nome” (FRIEDAN, 2020, p. 13-33).




    Friedan constatou que as mulheres suburbanas de classe média, que foram autorizadas a pensarem que teriam possibilidades outras de futuro que não a reprodução dos cuidados, maternidade, esposa e lar, eram desincentivadas sistematicamente a de fato estarem na centralidade de suas próprias vidas. O incentivo ao consumo e à aquisição de eletrodomésticos através de propagandas de famílias felizes e realizadas, perfeitamente publicitárias, não satisfazia o real e quase palpável vazio do cuidado, a frustração pelos potenciais não correspondidos, as tristezas e insatisfações geradas pela solidão, alguma vergonha e culpa (afinal, o que mais poderiam querer senão a maternidade, o marido provedor e a casa de classe média nos subúrbios dos EUA? O autêntico sonho americano?), vazio este respondido pela medicalização dos sentimentos, dada a apropriação e desenvolvimento acrítico das teorias freudianas, atravessadas por anos de reiteração patriarcal de “normalidade” dos papeis sociais.




    A essa domesticidade como único referencial possível, a esse status diáfano da idealização da mulher e da feminilidade e de sua dedicação ao outro (ao marido, aos filhos, à casa para o marido e os filhos), a esse corpo que deve ser belo, que deve seduzir, que deve cuidar, que deve parir, e que não deve reclamar ou sofrer, ela batizou de “mística feminina”. Essa condição, esse espaço de graciosidade e sorrisos, de frivolidades e abnegação, de virtuosidades e retorno à domesticidade e reprodução, era a única possibilidade aceitável e respeitável para uma mulher.




    Friedan, como jornalista de formação, ela também uma mulher branca escolarizada que abdicara da carreira para ser mãe e esposa, observa que as publicações e produções culturais voltadas ao público feminino não versavam sobre política ou sobre qualquer assunto “grande e importante”. Eram estritamente voltadas aos temas do lar e da criação das crianças, e essas prioridades eram definidas por homens editores (FRIEDAN, 2020, p. 39). Ainda que houvessem vozes pleiteando espaços para outras pautas, a resposta de um dos editores vinha na toada da repetição da fórmula:




    “Que pena não poder produzir essa matéria, mas simplesmente não dá para ligar isso ao mundo da mulher”. Enquanto os ouvia, uma expressão alemã ecoou em minha mente: “Kinder, Kuche, Kirche” [filhos, cozinha, igreja], o slogan com o qual os nazistas decretaram que as mulheres deveriam mais uma vez se restringir a seu papel biológico. Mas ali não era a Alemanha nazista. Eram os Estados Unidos. O mundo inteiro estava aberto às mulheres estadunidenses. Por que, então, a imagem nega o mundo? Por que limita as mulheres a “uma paixão, um papel, uma ocupação”? Não muito tempo antes as mulheres sonharam e lutaram por igualdade, para o seu próprio lugar no mundo. O que tinha acontecido com os sonhos delas? Quando as mulheres decidiram renunciar ao mundo e voltar para casa? (FRIEDAN, 2020, p. 40).




    A mística feminina, enquanto conceito, é definidora dos espaços que o patriarcado burguês encerrou as mulheres em regime de possibilidade, o “feminino” do cuidado, do fetiche, da domesticidade e do ideal de mulher referenciado ao homem. Da mística feminina deriva-se o vazio e a insatisfação de vidas que poderiam ser mais, se de fato livres e iguais.




    A Mística Feminina, enquanto obra, provocou uma pequena grande revolução feminista, ainda em curso (mesmo já contando com 60 anos desde a primeira edição nos EUA), responsável por pluralizar o olhar sobre o fenômeno e o acontecimento socioeconômico que são as mulheres e suas contribuições. A autora deixa claro o recorte de onde fala, para quem fala, sobre quem fala, quais são seus objetos de pesquisa e entrevista, e qual o período temporal que se discute (de 1949 até o lançamento) . E neste diálogo com mulheres brancas escolarizadas de classe-média encontrou eco de tal modo que provocou aquilo que na historiografia feminista chama-se de segunda onda.




    Com sensibilidade e em certa medida autobiograficamente, explora a crise de identidade social da mulher e as restrições de segurança da época, em possibilidades alternativas: ou carreira (com fortes chances de fracasso e de se tornar “mal falada”) ou o lar (declarado como mais certo e seguro). Às mulheres não se possibilita[va] ser completa e desenvolver suas potencialidades sem que uma grande culpa ou um grande custo pessoal tenha/tivesse que ser pago. A autora questiona com propriedade a cientificidade metodológica freudiana e o modo de como tais conclusões foram dadas como absolutas, pela conveniência patriarcal, aponta mulheres que ganham a vida fazendo coro às opressões e fundamentando a “mística feminina” como correta e única opção viável, produzindo fundamentos para a permanência estrita das mulheres no lar, enquanto elas mesmas, as auxiliares das vozes masculinas, são profissionais bastante prósperas e donas de si. Enquanto obra, problematiza o sistema educacional estadunidense (o que ensina, para que ensina, e para quem ensina), destaca o enorme mercado de consumo voltado para mulheres no exercício da mística feminina, o uso do tempo das mulheres naquele trabalho que seja efêmero (domesticidade e cuidados) e subvalorizado, e como a reiterabilidade dessas normas sociais desumanizam e criam uma bolha de segurança e conforto instável e geradora de infelicidades.




    Também é verdade que se trata de um livro que traz as marcas de seu tempo, e portanto deve ser lido sob esse cuidado e cautela, de modo que o principal argumento dele ainda é válido: três gerações depois a “mística feminina” conceitual ainda oprime como espartilho simbólico. Na segunda década do século XXI ainda há discursos políticos relevantes que querem as mulheres de volta ao lar e que apenas as consideram como tais se em conformidade com sua designação biológica, haja vista que mesmo entre algumas correntes feministas, biologia é destino – e só pode ser binária.




    Como referencial histórico revela que é possível induzir as mulheres a escolhas, mesmo em condições democráticas e liberais de consumo, de modo que essas escolhas sejam incentivadas e satisfaçam os interesses dos mercados que são artificialmente criados e das necessidades que são produzidas sob diferentes argumentos de satisfação e de afirmação social.




    A possibilidade de cooptar os desejos e os afetos, em regimes ideológicos diversos, implicando na hierarquização de mulheres e as submetendo aos anseios patriarcais é uma constante: seja na cooptação pelo consumo e do ideal americano de 1950 exposto na obra, seja pelo autoritarismo eugenista nazista da década de 1930, seja pelas políticas iliberais antidemocráticas e neopentecostais da extrema direita brasileira da atualidade, seja por setores progressistas que se utilizam do expediente da zombaria desde 1960 para serem antifeministas e minimizarem as demandas absolutamente legítimas das mesmas (SOIHET, 2005), esses ciclos de determinações, sob diferentes argumentos e justificativas, de como devem ser e de como devem agir as mulheres para serem “adequadas”, está sempre em função de algo ou alguém cuja prioridade central é o outro – seja o Estado que coloca a mulher em alteridade, seja o mercado que a vê como consumo, seja os setores reacionários que a veem como reprodutora virtuosa na domesticidade, cuidadora, seja os setores progressistas que a veem como engajamento e mobilização social, ou eventualmente piada.




    A possibilidade de dizer-se e definir-se é uma conquista perene e agregadora de vozes, possibilidades e escolhas. Nesse dizer-se e definir-se, a Mística Feminina, enquanto obra, nos autorizou a definições e conceitos próprios, a ocupação de espaços, e trouxe nuances do recorte de gênero que a cultura e o entorno possibilitam ao exercício de subjetividades.




    REFERÊNCIAS
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        4 Doutoranda em Direitos Humanos e Democracia pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Bolsista CAPES, Pesquisadora vinculada ao CCONS/UFPR (Centro de Estudos da Constituição). Mestra em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP/2018). Graduada em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL/2008). Advogada e Professora Universitária. E-mail: denora.adv@gmail.com.


      


    


  




  

    
AÇÕES AFIRMATIVAS5





    
Maíra de Deus Brito6





    Ainda é comum a confusão com os termos “Ações afirmativas” e “Cotas”. A própria imprensa e as redes sociais contribuíram para que as expressões fossem lidas como sinônimos. Mas não são.




    Com o auxílio do Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação Afirmativa (GEMAA), é possível conceitualizar os termos facilmente. De acordo com coletivo, Ações afirmativas são: “políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente”. Enquanto isso, as Cotas são um tipo de Ação afirmativa, ou seja, elas são “a reserva de uma porcentagem ou número fixo de postos disponíveis para serem preenchidos por beneficiários pertencentes a determinado grupo”, grupo esse formado por minorias políticas, vítimas de violências físicas e/ou simbólicas.




    Forjado na exclusão de negros, negras, indígenas, mulheres e pobres, entre outros grupos, o Brasil figura como um dos países com maior desigualdade social e de renda do mundo (WORLD INEQUALITY REPORT). Estudos como o relatório “Desigualdade de Gênero e Raça na Política Brasileira” (INSTITUTO ALZIRAS/OXFAM BRASIL) comprovam que a caminhada é longa: serão necessários 144 anos para que homens e mulheres estejam de igual para igual no universo político-eleitoral. De acordo com a pesquisa, a paridade racial pode chegar em 20 anos.




    Entretanto, como diz o ditado: “quem tem fome, tem pressa”. Em um tempo cujas informações são transmitidas como quem quer vencer a velocidade da luz, não faz sentido esperar por décadas ou séculos para que as desigualdades históricas sejam superadas. Por isso, existem as Ações afirmativas.




    Ao possibilitar que pessoas vítimas de discriminações diversas tenham acesso à saúde, emprego, educação e, até mesmo a bens materiais, acelera-se o prazo para alcançar um Brasil mais diverso e mais justo.




    Ainda sobre a temática, é preciso destacar dois pontos. O primeiro é relembrar que Ações afirmativas são um tipo de Discriminação positiva. O nome não soa harmônico, mas é bem descrito por Luiz Augusto Campos e João Feres Júnior: a Discriminação positiva tem como objetivo “a promoção de um maior bem-estar do grupo discriminado” (CAMPOS; FERES JÚNIOR, 2021, s.p), isto é, promover um cenário mais justo para quem está nas marginalizações: política, econômica, social.




    O segundo tópico está relacionado à Interseccionalidade. A professora e intelectual Lélia Gonzalez (1935-1994) chamou atenção para o cenário vivido pelas mulheres negras – sobretudo, brasileiras. Longe do intuito de ranquear sofrimentos, Lélia percebeu que mulheres negras eram afetadas pelo machismo e racismo. Simultaneamente. Dessa maneira, as Ações afirmativas se apresentam como um componente indispensável para grupos que são atravessados por várias categorias marginalizadas.




    O Movimento Mulheres Negras Decidem constatou que 27,8% da população brasileira é formado por mulheres negras. Entretanto, elas representam apenas 2% de “quem produz opinião na grande mídia”, de acordo com a pesquisa “Negros nos jornais brasileiros” (CANDIDO; VIEIRA, s.d). O levantamento ainda ressalta o perfil das pessoas que escrevem sobre política e economia: no jornal Estadão nenhuma pessoa negra escreve sobre o tema e no O Globo não há mulheres negras na amostra.




    Por sua complexidade, a realidade brasileira exige que os dados divulgados não sejam analisados isoladamente. Um bom exemplo para estimular o cruzamento de dados é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Ela registrou os seguintes números sobre os estudantes do ensino superior público em 2019: 23% eram homens negros; 25% eram mulheres e homens brancos (cada um) e 27% eram mulheres negras (FOLHA DE S. PAULO, 2021).




    É irresistível comemorar que esse grupo seja maioria numérica em um espaço que há pouco tempo era essencialmente branco. Inclusive, porque o aumento de mulheres negras nas universidades públicas aconteceu, também, por causa das Ações afirmativas. Mas fica evidente que o acesso ao ensino superior não é a garantia de uma vida mais digna e de salários justos. O Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa revelou que mesmo entre aquelas pessoas que cursaram o ensino superior público, um homem branco chega a ganhar, em média, quase 160% a mais do que uma mulher negra (FOLHA DE S. PAULO, 2021).




    Em “Escritos de uma vida” (2018), a filósofa Sueli Carneiro descreve diversos episódios vividos por ela ou por outras pessoas, como um ataque racista sofrido pela juíza baiana Luislinda Valois ainda criança. Na obra, Sueli desenvolve uma reflexão útil para compreender desigualdades tão perenes:




    Estou relatando esses “causos” para ressaltar como parece insólita, no imaginário social, a presença de mulheres negras em instâncias de poder, em nossa sociedade, e para destacar como as representações consolidadas acerca das mulheres negras determinam tanto a sua ínfima presença nas estâncias de poder como as dificuldades adicionais que lhe estreitam quanto ousam romper portas e adentrar lugares para os quais não foram destinadas. São condições e condições e condicionantes que tornam mais desafiante ainda o tema “mulher negra e poder”, pois o racismo, o ceticismo e a exclusão social a que as mulheres negras estão submetidas se potencializam e se retroalimentam para mantê-las numa situação de asfixia, que põe em perspectiva as condições mínimas necessárias para o empoderamento das mulheres negras em nossa sociedade, de forma a, quem sabe um dia, potencializá-las para a disputa de poder (CARNEIRO, 2018, p. 277).




    Todas as conquistas advindas de Ações afirmativas são extremamente relevantes, mas sempre haverá algo a ser aperfeiçoado.




    No último 21 de março, Dia Internacional da Luta pela Eliminação da Discriminação Racial, o Brasil, pela primeira vez, celebrou o Dia Nacional das Tradições das Raízes de Matrizes Africanas e Nações do Candomblé. No Palácio do Planalto, em Brasília, o presidente Lula assinou um decreto para que pelo menos 30% dos cargos e funções de confiança do governo federal sejam ocupados por pessoas negras (G1). O prazo para alcançar o percentual mínimo de reserva de vagas é no fim de 2025. Esse é um exemplo (recente) de Cotas.




    É uma decisão animadora e que deixa uma lista de pendências a serem debatidas por nós, sociedade: quais estratégias serão utilizadas para o êxito do decreto? É possível pensar em percentuais para outras minorias políticas, como indígenas? Quais medidas podem complementar essas Cotas? As Ações afirmativas são parte essencial, mas não única, da complexa engrenagem Equidade.




    Em 2017, a escritora e pesquisadora estadunidense Angela Davis destacou a relevância do movimento das mulheres negras brasileiras (EL PAÍS). Na ocasião, Angela disse: “Quando a mulher negra se movimenta, toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela, porque tudo é desestabilizado a partir da base da pirâmide social onde se encontram as mulheres negras, muda-se a base do capitalismo”.




    O futuro não demora7. E ele e é negro. E feminino.
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    O uso de aspas no termo “alienação parental” se faz necessário em razão do termo estar diretamente relacionado à síndrome de alienação parental (SAP), expressão criada nos Estados Unidos pela psiquiatra Richard Gardner, para definir uma suposta enfermidade mental da criança, desenvolvida durante o processo de litígio conjugal e caracterizada pela rejeição a um dos genitores como consequência da manipulação e intenção deliberada de um deles em prejudicar a imagem do outro, afetando os vínculos afetivos e a convivência com aquele que não detém a guarda.




    Tal “síndrome” foi desenvolvida a partir de observações clínicas no consultório de Gardner, sem a utilização de métodos científicos de verificação ou qualquer submissão dos resultados teóricos à comunidade acadêmica especializada, e inicialmente utilizada para defender ex combatentes de guerra acusados de abuso sexual de crianças e adolescentes (NUDEM, 2019). Em seus livros, Gardner relativizava a pedofilia, sustentando que os efeitos nefastos da relação sexual entre adultos e crianças/adolescentes são decorrência da moralidade social e não do ato em si (GARDNER, 1992).




    A SAP – que não é aceita pela Classificação de DSM-IV (Manual de Estatística e Diagnóstico da Academia Americana de Psiquiatria) e pela Classificação Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde (CID 10)- foi utilizada como referência pelo Brasil na criação da Lei nº 12.138/2010, conforme conta expressamente na exposição de motivos10, a qual inclusive fixa a mãe como a alienadora e o pai como alienado ao citar bibliografia de referência (DIAS, 2008, s.p):




    Enfim, manter o vínculo de filiação ou condenar o filho à condição de órfão de pai vivo cujo único crime eventualmente pode ter sido amar demais o filho e querer tê-lo em sua companhia. Talvez, se ele não tivesse manifestado o interesse em estreitar os vínculos de convívio, não estivesse sujeito à falsa imputação da prática de crime que não cometeu.




    Com a fixação de posições distintas – e assimétricas – para homens e mulheres, a LAP reforça estereótipos de mulheres como “vingativas, recalcadas e que não aceitaram o final do relacionamento”, as quais repercutem nas decisões judiciais. Tais contornos são ainda mais significativos no Brasil, país no qual cerca de 68,75% das mães são responsáveis pela guarda dos filhos após o divórcio (NUDEM, 2019), a despeito da realidade brasileira possuir estatísticas de que na maioria dos casos o divórcio é requerido por mulheres (BESSAS, 2021).




    Contudo, estudos científicos sobre os efeitos do divórcio revelam que a recusa da criança a um dos genitores ocorre com frequência e possui contornos temporários e multifactoriais (SOTTOMAYOR, 2011), de modo que as alegações de alienação parental constituem muito mais um discurso misógino do que um problema social ou jurídico. De fato, uma pesquisa jurisprudencial realizada nos tribunais brasileiros revelou que apenas 0,15% das alegações de alienação parental são confirmadas (SOUSA, 2019).




    Não se pode olvidar que toda lei, antes de ser um instrumento jurídico, é um instrumento político, vinculada com a sua criação e com a proteção de determinados interesses. Na teoria, o objetivo da LAP é proteger o direito à convivência saudável com o genitor não guardião a partir de um rol exemplificativo de condutas, as quais incluem a falsa denúncia de abuso sexual, o cerceamento do convívio com o outro genitor e mudança de domicílio, dentre outras, conferindo ao juiz poderes para coibir tais condutas, inclusive por intermédio da inversão de ofício da guarda em favor do genitor supostamente alienado.




    Na prática, porém, a lei de alienação parental serve como instrumento de controle e intimidação de mulheres, porquanto largamente utilizada de forma violenta por genitores ausentes/negligentes em varas de família no Brasil, um país que possui 5,5 milhões de crianças sem pai registral de acordo com dados apurados pelo Núcleo da Defesa da Mulher (NUDEM) da Defensoria Pública de São Paulo em sua nota técnica nº 01/2019, a LAP é frequentemente invocada nos regimes de convívio11 livre, quando a genitora e/ou o/a filho/a não estiverem 100% disponíveis para a convivência, ainda que o horário solicitado não tenha sido previamente acordado e tampouco respeite a rotina/melhor interesse da criança, sob o fundamento de obstaculização do convívio.




    Ainda nas varas de família, a LAP também é utilizada como tese defensiva de homens acusados de violência doméstica contra as genitoras. Nestes casos, embora existam medidas protetivas impedindo o contato do genitor-agressor com a genitora-agredida na vara de violência doméstica, é corriqueira – ainda que esdrúxula - a imposição da guarda compartilhada, cujo principal pressuposto é o diálogo. Sob a justificativa de que as agressões físicas não foram dirigidas aos filhos e filhas, qualquer rejeição das crianças ao pai seria causada deliberadamente pela mãe, ignorando-se o medo e os danos emocionais advindos por ter presenciado situações de violência contra uma figura de afeto (SOTTOMAYOR, 2011).




    Todavia, a aplicação mais perversa da LAP se dá na interlocução entre as denúncias de violência sexual praticadas por pais, padrastos ou entes familiares contra crianças e adolescentes e a fixação do regime de convívio nas varas de família. Conforme Boletim Epidemiológico 27/2018 e dados do Disque 100, a violência sexual contra menores de idade, sobretudo crianças em tenra idade, possui especificidades cruéis como a ausência de vestígios físicos, o caráter de repetição e o fato de que de a esmagadora maioria dos casos ocorrerem no âmbito familiar ou escolar, sendo os pais, seguido dos padrastos, os principais violadores (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO 27, 2018).




    Prever falsa denúncia de abuso sexual como ato de alienação parental é descredibilizar a palavra de mulheres, crianças e adolescentes, expondo-as a recorrência dessa violência para não obstaculizar o convívio com o genitor estuprador. A despeito de todas as estatísticas, frequentemente o judiciário brasileiro atribui à eventual ausência de convivência dos filhos com o genitor sob investigação criminal os mesmos prejuízos decorrentes de submissão a qualquer tipo de violência sexual.




    Em razão das diversas problemáticas aqui expostas, hoje o Brasil é o único país no mundo a possuir uma legislação específica para coibir atos de alienação parental. O México revogou a sua legislação nesse sentido por inconstitucionalidade em 2017, após suicídio coletivo familiar porque o juiz entregou os filhos ao pai suspeito de abuso sexual (DE MENEZES, 2018).




    Consoante o Núcleo de Defesa da Mulher da Defensoria de São Paulo (NUDEM SP), a lei brasileira também apresenta vícios de inconstitucionalidade por violar o princípio da inércia da jurisdição ao admitir a possibilidade do juiz declara a existência de alienação de ofício e independente de perícia. Tal perspectiva infringe ainda o princípio constitucional do devido processo legal, uma vez que pode o juiz/a enquadrar qualquer conduta comportamental como alienadora e aplicar sanções de modo arbitrário e distante de sua área de saber e formação, pois atribui efeitos jurídicos à questões supostamente psicológicas (NUDEM 2019).




    Além do NUDEM SP, diversas instituições já se manifestaram pela revogação da lei de alienação parental, a exemplo do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), o Conselho Federal de Psicologia, o Conselho Nacional de Saúde e o Ministério Público Federal, que através da Nota Técnica nº 4/2020 produzida pela procuradoria federal dos direitos do cidadão opina pela revogação da lei de alienação parental pela sua inconstitucionalidade e afronta direta aos direitos de mulheres, crianças e adolescentes (MPF, 2020, s.p):




    Não se trata aqui de má utilização de um instrumento normativo útil, mas de uma norma que se mostra frágil para os objetivos a que se pretende e inconstitucional, por afrontar o princípio da proporcionalidade e os artigos 3º, IV, 5º, I, 226, § 8º, e 227, caput, da CR. É norma com vícios de origem, que direcionam uma prática diversa daquela que a norma anuncia. A LAP se revela, então, mais que um instrumento inútil, uma ferramenta de coerção violenta, castradora e opressora de atores envolvidos (principalmente mulheres e crianças) nas lides familiares, que gera dor e sofrimento, de forma que os meios empregados em nada se relacionam com os fins constitucionalmente pretendidos.




    Somam-se às instituições diversos coletivos que se articulam pela revogação da lei, como aqueles formados pela união de mães – exemplificativamente cita-se o Coletivo de Proteção à Infância Voz Materna e Coletivo Mães na Luta12 - e de advogadas que atuam com perspectiva de gênero, a despeito do lobby de famosos advogados atuantes no direto de família, profissionais da psicologia e peritos que atuam como assistentes técnicos em processos judiciais.




    Ademais, a convivência saudável com ambos os genitores e os casos de abuso parental já estavam devidamente previstos e tutelados desde 1990, com o Estatuto da Criança e Adolescente13 de 2002 e com o Código Civil14, de modo que a revogação da lei não deixará crianças e adolescentes desguarnecidos de proteção jurídica.




    Assim, a lei de alienação parental contribui para a desigualdade de gênero, representando um instrumento legislativo de manutenção de poder e controle do antigo patriarca sobre a mulher, crianças e adolescentes.
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        13 Art. 249 do ECA: Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:




        Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.


      




      

        14 Art. 1.589 do Código Civil: O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação.
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    ANO INTERNACIONAL DA MULHER E DÉCADA DA MULHER




    
Bibiana Terra15





    A década de 1970 foi muito importante na história dos movimentos feministas, tendo aberto espaço para a discussão da problemática feminina e inserido, de maneira efetiva e concreta, as questões acerca dos direitos das mulheres no cenário mundial. A partir disso, foram diversos os eventos que auxiliaram para que as temáticas sobre desigualdade de gênero, a condição da mulher, seus papéis sociais e sua posição em contextos internacionais e regionais passassem a ser cada vez mais amplamente discutidos (TABAK, 1983).




    Nesse momento, no contexto internacional, foram vários os fatos que influenciaram as discussões acerca dos direitos das mulheres, entre eles: as Nações Unidas declararam 1975 como o Ano Internacional da Mulher; a aprovação da Declaração das Nações Unidas Contra a Discriminação da Mulher16; uma conferência no México que declarou, a partir do lema “Igualdade, Liberdade e Paz”, a Década da Mulher; o Instituto Internacional de Investigação e Capacitação da Mulher foi criado para atender especificamente as questões das mulheres no que diz respeito a sua profissionalização e informação; dentre outros (TABAK, 1983).




    Diante disso, para esse verbete, o mais importante de ser aqui destacado é que foi por iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU) que 1975 foi declarado como o Ano Internacional da Mulher e o primeiro da chamada Década da Mulher (1976-1985). É interessante mencionar que o contexto internacional influenciaria bastante nas movimentações feministas no Brasil, marcando as reivindicações pelos direitos das mulheres brasileiras (TERRA, 2022).




    Sendo assim, “a década de 1970 marca as lutas que a precederam para que o movimento feminista internacional tivesse força, culminando com estas decretações e manifestações abertas contra o sexismo e as desigualdades entre homens e mulheres” (FÁVERI, 2014, p. 2). E o que chama a atenção diante disso é que grande parte dessas manifestações irá contar com um notável apoio por parte da Organização das Nações Unidas, que irá começar a mostrar a sua preocupação com as questões das mulheres e o seu interesse na promoção dos direitos delas (TABAK, 1983).




    No ano de 1975, realizou-se uma conferência sobre esse assunto (os direitos e questões das mulheres), no México, que foi a Primeira Conferência Mundial Sobre a Mulher e ocorreu na cidade do México em novembro 1975, ocasião em que a ONU declarou o Ano Internacional da Mulher (1975) e declarou a Década da Mulher, entre o período de 1976 a 1985 (FAVÉRI, 2014). Sobre a sua realização:




    (...) A I Conferência Mundial da Mulher, realizada de 16 de junho a 02 de julho de 1975, na cidade do México, assistida por 14 mil representantes de 113 países, dentre estas, delegadas de todos os continentes, e organizações não-governamentais, cujo lema foi “Igualdade, Desenvolvimento e Paz”. Na Conferência, a Organização das Nações Unidas - ONU anuncia a Década da Mulher (1976-1985), e aprova um Plano de Ação, com os temas centrais: igualdade entre os sexos; integração da mulher no desenvolvimento; e promoção da paz (FAVÉRI, 2014, p. 8).




    A partir disso, as questões das mulheres e de seus direitos ganhavam campo internacionalmente, haja vista que estavam sendo discutidas pela própria Organização das Nações Unidas, além de que também ganhavam um novo status, tanto diante das sociedades mais conservadoras e dos governos autoritários, como era o caso do Brasil, que passava naquele momento por um período de regime militar, como em relação àqueles considerados progressistas (PINTO, 2003). Desse modo, interessante mencionar, tratando-se de um Dicionário Feminista Brasileiro, que o contexto internacional influenciou as questões feministas também no contexto nacional, servindo de inspiração para as feministas no Brasil.




    Esse Ano Internacional da Mulher serviu para dar um novo impulso aos movimentos feministas e trouxe como resultados de suas mobilizações, no Congresso do México e das recomendações das Nações Unidas, a criação do Centro da Mulher Brasileira, no Rio de Janeiro, e o Centro de Desenvolvimento da Mulher, em São Paulo (TABAK, 1983). Sendo assim, pode-se compreender que é nos anos 1970 que o feminismo no Brasil experimenta seu auge, “aquele que foi capaz de alterar radicalmente os seus costumes e transformar as reivindicações mais ousadas em direitos conquistados” (DUARTE, 2019, p. 41).




    Cumpre ressaltar que esses eventos somente foram possíveis de serem realizados nesse momento devido ao patrocínio por parte das Nações Unidas. Ainda em 1975, no próprio ano declarado como Ano Internacional da Mulher, houve a necessidade de que a ONU patrocinasse o primeiro encontro feminista, caso contrário, os militares não deixariam que as reuniões ocorressem. Essa reunião inicial se deu em julho daquele ano e, embora não tenha sido divulgada pela imprensa, que na época era censurada, conseguiu reunir mais de mil mulheres brasileiras de diversas regiões do país que discutiram suas questões e direitos (MURARO, 1993).




    Apesar dessa primeira reunião não ter tido divulgação por parte da imprensa, ela influenciou muitas outras, bem como o Ano Internacional da Mulher teve grandes influências e também a Década da Mulher, tanto no contexto nacional como no internacional. Sobre isso, cabe destacar:




    O Ano Internacional da Mulher foi marco para os movimentos em prol da busca da equidade de gênero, porque fez levantar problemas até então imersos e não visibilizados. À I Conferência Mundial da Mulher, seguiram-se outras três: a II Conferência Mundial sobre a Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz, Copenhague, Dinamarca, em 1980; a III Conferência Mundial sobre a Década da Mulher, Nairobi, Quênia, de 15 a 26 de julho de 1985; e a IV Conferência Mundial sobre a Mulher: Ação para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz, Pequim, China, de 04 a 15 de setembro de 1995; nesta última, compareceram mais de 180 países e cerca de 35.000 pessoas. Estas Conferências contribuíram como ponto de convergência das atividades coordenadas em favor dos direitos da mulher e sua participação na vida política e econômica, adquirindo dimensão global. No dia 2 de julho de 2010, a Assembleia Geral da ONU votou por unanimidade a criação do órgão para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres (ONU Mulheres), que passou a funcionar em 1° de janeiro de 2011(FAVÉRI, 2014, p. 10).




    Sendo assim, 1975, declarado como o Ano Internacional da Mulher, teve uma contribuição fundamental para as discussões posteriores acerca da mulher, influenciando por muitas décadas depois, e para chamar a atenção para as discriminações de sexo que ainda persistiam (e persistem) na sociedade. O Plano Decenal de Ação e o anúncio da Década da Mulher também contribuíram para alertar os Estados membros de que era necessário, urgentemente, que fossem tomadas medidas com o intuito de garantir a efetiva participação feminina no desenvolvimento dos países. Esse Plano tinha entre seus objetivos incentivar ações voltadas para a inclusão da participação da mulher na sociedade e a desconstrução de situações que a colocam como inferior na vida social (TABAK, 1983).




    Diante do exposto, é interessante analisar como na história houve por parte da Organização das Nações Unidas, em conjunto com movimentações de mulheres, a iniciativa de declarar um Ano Internacional da Mulher (1975) e uma Década da Mulher (1976-1985), que visavam justamente discutir e avançar nas questões de gênero e igualdade, visando ampliar a participação das mulheres em diversas esferas da sociedade e em uma dimensão global.
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        15 Coordenadora e Professora da Escola de Formação Jurídica (EFJ). Mestra em Direito, com ênfase em Constitucionalismo e Democracia, na Linha de Pesquisa Relações Sociais e Democracia, pela Faculdade de Direito do Sul de Minas - FDSM (2021). Advogada, professora, pesquisadora e organizadora de livros. Para contato: bibianaterra@yahoo.com e escoladeformacaojuridica@gmail.com


      




      

        16 Na perspectiva internacional, esse pode ser considerado como um dos documentos mais importantes no que diz respeito aos direitos das mulheres, tendo influenciado diversos outros países. Publicado pela ONU em 1975, se baseia na Declaração Universal dos Direitos Humanos e busca, através dele, o reconhecimento mundial da igualdade entre homens e mulheres perante a legislação (TABAK, 1983).
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